
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 977158 - SP (2025/0021665-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : RICK BRUNO FERREIRA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . EXECUÇÃO PENAL.HABEAS CORPUS
INDULTO. DECRETO N. 11.846/2023. FALTA GRAVE PRATICADA
DURANTE O PERÍODO IMPEDITIVO, NÃO HOMOLOGADA ATÉ A DATA
PREVISTA NO ART. 6º DO ATO NORMATIVO. CONSTRANGIMENTO
ILEGAL EVIDENCIADO. ORDEM CONCEDIDA PARA RESTABELECER
DECISÃO QUE HAVIA CONCEDIDO O BENEFÍCIO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Conforme o art. 6º do Decreto n. 11.846/2023, "a declaração do indulto e
da comutação de penas prevista neste Decreto fica condicionada à
inexistência de aplicação de sanção, reconhecida pelo juízo competente,
em audiência de justificação, garantido o direito aos princípios do
contraditório e da ampla defesa, por falta disciplinar de natureza grave,
prevista na Lei nº 7.210, de 1984 - Lei de Execução Penal, cometida nos
doze meses de cumprimento da pena contados retroativamente a 25 de

".dezembro de 2023
2. No caso dos autos, não obstante a prática de falta disciplinar de natureza
grave pelo sentenciado no curso da execução, não houve a sua devida
homologação no período de doze meses anteriores ao dia , com25/12/2023
a aplicação de sanção após a garantia da ampla defesa e do contraditório,
o que impede que se negue o benefício do indulto pleiteado, conforme
interpretação do requisito previsto no referido dispositivo.

3. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,25/06/2025 01/07/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA48663021 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 02/07/2025 13:27:01
Publicação no DJEN/CNJ de 04/07/2025. Código de Controle do Documento: 5d251c87-3264-4b74-b024-71e8566e7efd



Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .02 de julho de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL NO . EXECUÇÃO PENAL.HABEAS CORPUS
INDULTO. DECRETO N. 11.846/2023. FALTA GRAVE PRATICADA
DURANTE O PERÍODO IMPEDITIVO, NÃO HOMOLOGADA ATÉ A DATA
PREVISTA NO ART. 6º DO ATO NORMATIVO. CONSTRANGIMENTO
ILEGAL EVIDENCIADO. ORDEM CONCEDIDA PARA RESTABELECER
DECISÃO QUE HAVIA CONCEDIDO O BENEFÍCIO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Conforme o art. 6º do Decreto n. 11.846/2023, "a declaração do indulto e
da comutação de penas prevista neste Decreto fica condicionada à
inexistência de aplicação de sanção, reconhecida pelo juízo competente,
em audiência de justificação, garantido o direito aos princípios do
contraditório e da ampla defesa, por falta disciplinar de natureza grave,
prevista na Lei nº 7.210, de 1984 - Lei de Execução Penal, cometida nos
doze meses de cumprimento da pena contados retroativamente a 25 de

".dezembro de 2023
2. No caso dos autos, não obstante a prática de falta disciplinar de natureza
grave pelo sentenciado no curso da execução, não houve a sua devida
homologação no período de doze meses anteriores ao dia , com25/12/2023
a aplicação de sanção após a garantia da ampla defesa e do contraditório,
o que impede que se negue o benefício do indulto pleiteado, conforme
interpretação do requisito previsto no referido dispositivo.

3. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL contra a decisão na qual concedi a ordem do  impetrado emhabeas corpus
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favor de RICK BRUNO FERREIRA DE OLIVEIRA, para restabelecer a decisão do
Juízo da execução que havia concedido o pleito de indulto formulado pelo paciente
com base no Decreto n. 11.846/2023.

Por oportuno, transcrevo o relatório do parecer de e-STJ fls. 94/97:

 
Cuida-se de habeas corpus impetrado em favor de RICK BRUNO
FERREIRA DE OLIVEIRA, em face de acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo, que deu provimento ao agravo de execução penal,
interposto pelo Ministério Público do Estado de São Paulo.

Recebidos os autos nessa Corte Superior, procedeu-se ao indeferimento do
pedido liminar. Em seguida, foram prestadas as informações pelo Tribunal
de origem, atendendo requisição da douta relatoria. Em seguida, abriu-se
vista a este órgão ministerial para parecer.

Como mencionado, o Tribunal de origem decidiu, por unanimidade, dar
provimento ao agravo em execução, tendo o acórdão recebido a seguinte
ementa:

Agravo de Execução Penal – Insurgência ministerial contra a decisão que
concedeu indulto com base no Decreto nº 11.846/2023 a despeito de
descumprimento das condições impostas em regime aberto – Pleito de
revogação do indulto e consequente sustação do regime aberto -
Impossibilidade de concessão do indulto até que se decida quanto à falta
disciplinar apontada - Decisão revogada – Concessão da benesse que está
condicionada à ausência do cometimento de falta grave no período de doze
meses contados retroativamente a 25.12.2023 - Recurso provido.

Nesse contexto, deu-se provimento ao agravo nos seguintes termos:

[...]

Isto posto, pelo meu voto, dou provimento ao recurso para revogar a decisão
que extinguiu a punibilidade de Rick Bruno Ferreira de Oliveira pelo indulto e
determinar a sustação cautelar do regime aberto para análise da prática de
falta grave e posterior verificação de cumprimento dos requisitos para
concessão do indulto.

[...]

No presente mandamus, interposto contra esse acórdão, a defesa (I)
apresentou a tese de flagrante ilegalidade do acórdão impugnado,
considerando o suposto cumprimento de todos os requisitos para o indulto,
tanto objetivos quanto subjetivos, conforme estabelecido no Decreto nº
11.846/2023, notadamente o cumprimento integral do lapso temporal
necessário e o não cometimento de falta grave "nos doze meses de
cumprimento da pena contados retroativamente a 25 de dezembro de 2023",
nos termos do art. 6º do referido decreto; e (II) formulou o(s) pleito(s) abaixo:

[...]

4 – DO PEDIDO Pelo exposto, requer seja concedida a ordem do presente
habeas corpus, para cassar a decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo e
conceder ao paciente o indulto de sua pena, nos termos do inciso XIV, artigo
2º, do Decreto 11.846/2023.
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[...]

 
Nas razões do agravo regimental, inicialmente, o  Federal alega que "Parquet

a concessão do benefício do indulto está condicionada à ausência da prática de falta
grave no período previsto pelo decreto presidencial, independentemente da data de

", de forma que, "homologação da falta ou da imposição da respectiva sanção mesmo
que a homologação da falta e a aplicação da sanção ocorram após a publicação do
decreto, basta que a infração tenha sido efetivamente cometida dentro do intervalo

" (e-temporal estipulado para que se configure o impedimento à concessão do benefício
STJ fl. 116).

Sustenta, portanto, que "não houve constrangimento ilegal na decisão que
revogou a extinção da punibilidade e determinou a sustação cautelar do regime aberto,
tendo em vista a necessidade de prévia apuração da suposta prática de falta grave
pelo apenado e, somente após essa análise, a verificação do cumprimento dos

" (e-STJ fl. 116).requisitos legais para a concessão do indulto

Ao final, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou
pelo provimento do agravo pelo colegiado, para que não se conheça do habeas corpus
ou se denegue a ordem.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Não obstante as razões recursais, entendo que o agravo regimental não
merece prosperar.

Conforme destacado na decisão ora agravada, não obstante a prática de
falta disciplinar de natureza grave pelo sentenciado no curso da execução, não houve
a sua devida homologação no período de doze meses anteriores ao dia ,25/12/2023
com a aplicação de sanção após a garantia da ampla defesa e do contraditório, o que
impede que se negue o benefício do indulto pleiteado.

Tal interpretação é a que melhor se coaduna com a redação do requisito
previsto no art. 6º do Decreto n. 11.846/2023, que ora transcrevo:

 
Art. 6º A declaração do indulto e da comutação de penas prevista neste
Decreto fica condicionada à inexistência de aplicação de sanção,
reconhecida pelo juízo competente, em audiência de justificação, garantido o
direito aos princípios do contraditório e da ampla defesa, por falta disciplinar
de natureza grave, prevista na Lei nº 7.210, de 1984 - Lei de Execução
Penal, cometida nos doze meses de cumprimento da pena contados
retroativamente a 25 de dezembro de 2023.
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Com efeito, a falta grave não impede o deferimento do indulto ou da

comutação, exceto se praticada e homologada, com a imposição de sanção, no
período previsto no decreto presidencial, o que não ocorreu no caso concreto.

No mesmo sentido, confiram-se os seguintes julgados análogos, acerca
de decretos de indulto com redação idêntica:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
INDULTO. DECRETO N. 8.615/2015. FALTA GRAVE PRATICADA
DURANTE O PERÍODO IMPEDITIVO, NÃO HOMOLOGADA ATÉ A
DECISÃO QUE EXAMINOU O PEDIDO DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. ORDEM CONCEDIDA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 5º do Decreto n. 8.615/2015, "a declaração do indulto e
da comutação de penas previstos neste Decreto fica condicionada à
inexistência de aplicação de sanção, reconhecida pelo juízo competente, em
audiência de justificação, garantido o direito aos princípios do contraditório e
da ampla defesa, por falta disciplinar de natureza grave, prevista na Lei de
Execução Penal, cometida nos doze meses de cumprimento da pena,
contados retroativamente a 25 de dezembro de 2015".

2. Na hipótese, não obstante a prática de novo crime pelo agravado no curso
da execução, não houve a homologação da falta grave até a decisão que
indeferiu o benefício do indulto, o que impede a negativa do benefício, pela
utilização de requisito não constante do Decreto n. 8.615/2015 para indeferir
a benesse requerida. Precedente.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 465.446/PR, de minha relatoria, unânime, Sexta Turma,
julgado em , REPDJe de , DJe de .)27/10/2020 12/11/2020 3/11/2020

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. INDULTO. DECRETO
PRESIDENCIAL 8.380/2014. FALTA GRAVE PRATICADA DURANTE O
PERÍODO IMPEDITIVO PREVISTO NA NORMA (12 MESES ANTERIORES
Á PUBLICAÇÃO DO DECRETO). INFRAÇÃO NÃO HOMOLOGADA ATÉ A
DECISÃO QUE EXAMINOU O PEDIDO DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A falta grave não impede a obtenção do indulto, consoante disposto no
art. 52 da LEP, exceto se praticada no período previsto no decreto
presidencial e homologada até a decisão que examina o pedido de
concessão do benefício.

2. Embora se admita, em algumas hipóteses, que a homologação da falta
grave se dê após a publicação do Decreto Presidencial, desde que aquela
tenha sido praticada durante o período que antecede os 12 meses da sua
publicação, em qualquer situação referida homologação deve ocorrer antes
da decisão denegatória do benefício, o que, ao que tudo indica, não se
efetivou no caso em apreço.
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3. Agravo Regimental improvido.

(AgRg no HC n. 342.454/DF, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .)7/3/2017 13/3/2017

 
Portanto, não carece de reparos a decisão ora agravada, na qual foi

para restabelecer a decisão do Juízo daconcedida a ordem de  habeas corpus
execução que havia concedido o pleito de indulto formulado pela paciente com base no
Decreto n. 11.846/2023.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 977.158 / SP
Número Registro: 2025/0021665-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00113647920198260041 00183678220248260050 113647920198260041 15002993420198260616
183678220248260050

Sessão Virtual de  a 25/06/2025 01/07/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : RICK BRUNO FERREIRA DE OLIVEIRA
CORRÉU : WESLEY APARECIDO DA SILVA SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : RICK BRUNO FERREIRA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do01/07/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 01 de julho de 2025

Documento eletrônico VDA48641110 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 02/07/2025 00:30:31
Código de Controle do Documento: 9a4fadf1-a5f0-4e82-beaf-da56d17461c0


